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Voto n. 2022-071. 
Data: 15 de junho de 2022. 

Atualizado em: 14 de junho de 2022. 
 

ESTATUTO DO DIRETÓRIO ACADÊMICO 
 
Normatiza o funcionamento do Diretório 
Acadêmico do Centro Universitário Adventista de 
Ensino do Nordeste (Uniaene). 

 
TÍTULO I 

DO DIRETÓRIO ACADÊMICO  
 
 Art. 1º O Diretório Acadêmico (DA), do Centro Universitário Adventista de 
Ensino do Nordeste é o órgão representativo dos estudantes regularmente 
matriculados em cursos de graduação e pós-graduação da IES. 
 
 Parágrafo único. O DA rege-se pelo presente Estatuto e pelas disposições legais 
em vigor, tem prazo de duração indeterminado, sendo uma entidade independente de 
grupo político-partidário, religião ou qualquer outro tipo de organização ou instituição, 
com sede administrativa, situada na Rodovia BR 101, km 197, Capoeiruçu, Cachoeira - 
Ba, CEP: 44300-000.  
 
 Art. 2º O DA é composto por todos os alunos regularmente matriculados nos 
cursos superiores de graduação e pós-graduação do Centro Universitário Adventista de 
Ensino do Nordeste, que se encontram no uso e gozo dos direitos e prerrogativas 
decorrentes da matrícula. 
 
 

TÍTULO II 
DAS FINALIDADES E COMPETÊNCIAS DO DA 

 
 Art. 3º O DA, tem por objetivos:  
 
 I - organizar, representar e congregar o conjunto discente dos cursos superiores 
e de pós-graduação do Centro Universitário Adventista de Ensino do Nordeste, 
cuidando de seus interesses coletivos e individuais, no que se refere às questões de 
vida acadêmica e comunitária;  
 
 II - promover a integração e a solidariedade entre o corpo discente, docente e 
técnico- administrativo;  
 
 III – organizar, promover eventos e prestar serviços de caráter social, cultural e 
científico; 
 
 IV - contribuir para concessão e defesa da educação privada de qualidade; 
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 V - realizar intercâmbio e colaboração com entidades congêneres; 
 
 VI - realizar a representação discente nos órgãos colegiados do Uniaene. 
 
 Art. 4º Compete ao DA: 
 
 I - cumprir e fazer cumprir este Estatuto;  
 
 II - praticar os atos que julgar necessários à consecução de suas finalidades 
sobre crivo de seus representantes, diretores e membros; 
 
 III - patrocinar os interesses do corpo discente, no que tange às suas 
finalidades; 
 
 IV - elaborar no início de cada semestre um calendário com todas as datas de 
reuniões e pautas a serem debatidas; 
 
 V – realizar, no mínimo, um encontro mensal (em data definida no início de 
cada mês) sendo obrigatória a presença dos representantes, não sendo obrigatória a 
presença dos membros, para discutir propostas e ações que fazem parte do calendário 
semestral; 
 
 VI – enfim, participar ativamente das discussões internas, contribuindo de 
forma eficaz na realização das atividades. 
 
 § 1º Em caso de falta às reuniões, deve ser justificada anteriormente, ficando 
definido o limite de quatro faltas a reuniões e/ou assembleias, toleradas, para cada 
membro do DA. 
 
 § 2º As reuniões iniciam com quórum mínimo de três (03) representantes e/ou 
diretores do DA. 
 
 Art. 5º É vedado ao DA: 
 
 I - exercer qualquer atividade político-partidária nas dependências do campus; 
 
 II - assumir posição favorável ou desfavorável a qualquer tipo de discriminação 
ou manifestar-se em matéria religiosa; 
 
 III - cercear, direta ou indiretamente, a propaganda eleitoral dentro da sala de 
aula dos candidatos aos postos eletivos do DA; 
 
 IV - estabelecer distinção entre acadêmicos por questões político-partidárias, 
religiosas, raciais ou sociais;  
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 V – por fim remunerar os cargos representantes, bem como distribuir lucros, 
bonificações ou vantagens indevidas a membros do diretório, sob qualquer forma ou 
pretexto.  
 

TÍTULO III 
DOS ELEMENTOS DA ORGANIZAÇÃO  

 
 Art. 6º São elementos do DA:  
 
 I - seus membros; 
 
 I - representantes;  
 
 III – e seu Patrimônio. 
 

CAPÍTULO I  
DOS MEMBROS 

 
 Art. 7º São membros do DA todos os discentes dos cursos superiores e de pós-
graduação do Centro Universitário Adventista de Ensino do Nordeste, regularmente 
matriculados.  
 
 Art. 8º Todos os membros gozam de iguais direitos e estão sujeitos a iguais 
deveres.  
 
 Art. 9º São direitos dos membros: 
 
 I - votar conforme as disposições do presente estatuto; 
 
 II - participar das Reuniões, eventos ou Assembleias convocadas pelos 
Representantes do DA, desde que cumpra os requisitos, conforme informado pela 
comissão representante de cada encontro; 
 
 III - participar das reuniões e/ou Assembleias nas quais poderá discutir propor e 
votar, nos limites deste Estatuto, o que for pertinente e discutido; 
 
 IV - e reclamar no DA os direitos constantes neste Estatuto, que lhe tenham 
sido negados. 
 
 Art. 10. São deveres dos membros: 
 
 I - cumprir e fazer cumprir o estabelecido no presente estatuto bem como as 
deliberações das instâncias do DA; 
 
 II - reconhecer a entidade como órgão legítimo de representação discente; 
 
 III – e zelar pelo patrimônio moral e material da entidade. 
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 Art. 11. Os membros que infringirem os preceitos estatutários estarão sujeitos 
às seguintes penalidades: 
 

I - advertência verbal e/ou escrita; 
 

II - suspensão temporária, pelo prazo máximo de 06 meses, do uso de gestão da 
Organização; e 
 
 III - suspensão dos direitos, dentro do Diretório Acadêmico, do membro pelo 
período de um ano. 
 
 § 1º Tais penalidades serão discutidas e definidas em reunião do DA, pelos 
representantes e diretores pelo voto da maioria. 
 
 § 2º As medidas tomadas pelo DA não eximem o membro de sofrer as possíveis 
penalidades externas. 

 
CAPÍTULO II 

DOS REPRESENTANTES 
 
 Art. 12. São representantes do DA todos os membros regularmente eleitos, 
discentes de graduação e pós-graduação, regularmente matriculados, do Centro 
Universitário Adventista de Ensino do Nordeste. 
 
 Art. 13. Todos os representantes gozam de iguais direitos e estão sujeitos a 
iguais deveres.  
 
 Parágrafo único. Os representantes devem compor a Escola de Saúde, Escola 
Ciências Sociais Aplicadas, Escola de Humanidades e Escola de Teologia do Centro 
Universitário Adventista de Ensino do Nordeste. 
 
 Art. 14. São direitos dos representantes:  
 
 I - votar e ser votado conforme as disposições do presente Estatuto; 
 
 II - convocar Reuniões e/ou Assembleia Geral para discussões e organização de 
interesse do representante, cumprindo-se as devidas exigências; 
 
 III - participar de todas as atividades organizadas pelo DA., justificando com 
antecedência a ausência caso haja necessidade; 
 
 IV - reclamar do DA os direitos constantes neste Estatuto, que lhe tenham sido 
negados; 
 
 V - participar das reuniões de Assembleia Geral nas quais poderá discutir 
propor e votar, nos limites deste Estatuto; e 
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VI - solicitar medidas administrativas que julgar convenientes ao DA, nos limites 

deste Estatuto. 
 
 Art. 15. São deveres dos representantes: 
 
 I - cumprir e fazer cumprir o estabelecido no presente estatuto bem como as 
deliberações das instâncias do DA; 
 
 II - reconhecer a entidade como órgão legítimo de representação discente; 
 
 III - zelar pelo patrimônio moral e material da entidade; 
 
 IV - exercer com disciplina, responsabilidade e ética a função na qual tenha sido 
investido; 
 
 V - participar das atividades previstas de representação indicadas no Regimento 
Geral do Centro Universitário Adventista de Ensino do Nordeste e cumprir o que for 
decidido em reuniões e assembleias do DA no que se refere à gestão administrativa e 
financeira da organização; e 
 
 VI – fazer-se presente nas reuniões do DA. 
 
 Art. 16. Os representantes que infringirem os preceitos estatutários estarão 
sujeitos às seguintes penalidades: 
 
 I - suspensão de função; 
 
 II - destituição de função;  
 
 III - suspensão dos direitos, dentro do Diretório Acadêmico Voz Ativa, do 
membro, pelo período de um ano. 
 
 § 1º Tais penalidades serão discutidas e definidas em reunião do DA, pelos 
representantes em sua maioria. 
 
 § 2º As medidas tomadas pelo DA não eximem o representante de sofrer as 
possíveis penalidades externas. 
 

CAPÍTULO III  
DO PATRIMÔNIO  

 
 Art. 17. O Patrimônio da entidade é constituído pelos bens que possui, 
administrado por fundo Financeiro em parceria com o Centro Universitário Adventista 
de Ensino do Nordeste, por outros bens que vier a adquirir, de forma legal, cujos 
rendimentos serão aplicados na satisfação dos objetivos e interesses do DA. 
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 Art. 18. A receita da entidade é constituída por: 
 
 I - dividendos de seus empreendimentos; 
 
 II - auxílios e subvenções; 
 
 III - doações; 
 
 IV - aluguéis; 
 
 V - rendas auferidas nos seus empreendimentos; 
  
 VI - contribuição dos membros ou representantes; 
 
 VII – quaisquer outros meios admitidos em lei de Organizações sem fins 
lucrativos. 
 
 Art. 19. As disponibilidades financeiras do DA deverão ser depositadas em 
fundo financeiro.  
 
 §1º A conta bancária será movimentada e gerida pela secretaria de finanças. 
 
 §2º Não poderão decorrer despesas maiores do que as disponíveis, exceto as 
de atividades que no seu projeto tenha firmes e claras possibilidades de serem 
cobertas com sua execução e arrecadação, sendo essas aprovadas pela secretaria de 
finanças ou demais instâncias requeridas. 
 
 

CAPÍTULO IV 
DA COMPOSIÇÃO DE REPRESENTANTES  

 
 Art. 20. A Representação que administra, gera, representa e integra o Diretório 
Acadêmico será composta por:  
 
 I - representantes obrigatórios;  
 
 II- cargos opcionais.  
 
 Art. 21. Os cargos obrigatórios são: 
 
 I - presidente; 
 
 II - vice-Presidente; 
 
 III - secretário; 
 
 IV - vice- secretário;  
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 V - tesoureiro.  
 
 Art. 22. É função dos cargos obrigatórios:  
 
 I - organizar reuniões, assembleias, intervenções e boletins específicos para 
divulgar e promover o DA; 
 
 II - propor a organização de reuniões e/ou assembleia geral com membros e 
funcionários da instituição em temas relacionados ao campus e  vida acadêmica;  
 
 III - participar ativamente e mensalmente de reuniões, assembleias, fóruns e 
discussões do DA, propondo e discutindo ações; 
 
 IV - estimular os discentes do Centro Universitário Adventista de Ensino do 
Nordeste a participarem e/ou realizarem discussões e debates democráticos acerca do 
cenário político nacional e internacional, tanto histórico quanto atual, sendo 
respeitada qualquer opinião do tema proposto que possa ser apresentado, se for 
pertinente e relevante aos membros do DA; 
 
 V - gerir fundo financeiro, pela secretaria de finanças, através de uma conta 
jurídica e realizar prestação de contas aos demais representantes; 
 
 VI - organizar e realizar atividades em prol de arrecadação de fundos para o 
Diretório; 
 
 VII - constar em ata, pela secretaria ou vice-secretária, tudo o que for dito, 
proposto, discutido e deliberado nas reuniões do DA; e 
 
 VIII - representar os interesses discentes nos cargos de conselho e colegiados 
da IES. 
 
 Art. 23. O Presidente, representante eleito, é o líder máximo da organização, 
tendo total liberdade deliberativa, porém suas ações não são eximidas de avaliações e 
punições por parte dos demais representantes obrigatórios.  
 
 Art. 24. Os representantes dos Cargos Obrigatórios devem ser discentes de 
graduação e/ou pós-graduação, regularmente matriculados, preenchendo em sua 
composição, todas as escolas de cursos oferecidas pela instituição.  
 
 Art. 25. As deliberações tomadas em consenso destes representantes 
obrigatórios não demandam a aprovação dos demais cargos e membros do DA.  
 
 Art. 26. As diretorias opcionais são definidas pelos representantes obrigatórios, 
ficando as opções: 
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 I - diretoria de comunicação e tecnologia (DCT) que assessora as redes sociais 
do DA, propagando projetos e eventos, ampliando as ferramentas de comunicação e 
interação com os discentes, favorecendo o diálogo digital mais prático e eficiente no 
trato das demandas; 
 
 II - diretoria de cultura (DC) que incentiva as produções culturais dos 
estudantes, explorando os potenciais artísticos individuais, fomentando a diversidade 
e a liberdade de expressão; 
 
 III - diretoria de políticas educacionais (DPE) que busca fazer com que a 
educação no meio universitário vá além de adquirir novos conhecimentos para uma 
profissão. Ela deve abranger novos âmbitos do desenvolvimento estudantil que os 
prepare para serem profissionais qualificados. Fomento às práticas inovadoras de 
educação entre discentes e luta pela garantia dos direitos fundamentais cidadãos; 
 
 IV - diretoria de Esportes (DE) levando em consideração que o esporte é 
essencial para a formação ampliada dos estudantes. É inegável também a 
característica integradora do esporte que cria o sentimento de comunidade 
acadêmica. Fomentar a prática de esportes e cuidados com a saúde, entre os 
discentes; 
 
 V - diretoria de eventos que organiza junto às demais diretorias e 
representantes, as condições de logísticas e operacionalização de ações, eventos ou 
atividades do DA;  
 
 VI - diretoria espiritual que visa desenvolver projetos com finalidade de 
desenvolvimento espiritual aos estudantes, encontrando a melhor forma de ajudá-los 
a desenvolver sua fé; 
 
 VII - assessoria jurídica que poderá ser preenchida por graduandos do curso de 
direito, que busquem impedir problemas a curto, médio ou longo prazo, para a 
organização no que tange às questões jurídicas. 
 
 
 Art. 27. A escolha das diretorias fica a cargo dos representantes obrigatórios, 
em reuniões, constando tudo em ata, sendo definida a escolha através de análise das 
necessidades e competências para o cargo, visando o bom desenvolvimento do DA.  
 
 Art. 28. A participação é voluntária, sem remuneração. A atuação deve seguir 
parâmetros que estejam dentro dos objetivos da organização, podendo participar 
apenas discentes de graduação e pós-graduação, regular ou não regular, matriculados 
na instituição.  
 
 Art. 29. É função das diretorias opcionais: 
 
 I - organizar atividades para os discentes, eventos, ações sociais de caridade e  
arrecadar fundos para o patrimônio do DA; 
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 II - organizar calendário e/ou plano de ação semestral, com intervenções em 
prol da melhoria na vida acadêmica dos discentes e atuar conjuntamente com as 
demais diretorias do DA no encaminhamento de propostas de melhoria para a 
instituição de ensino, observando a garantia dos direitos discentes no serviço privado 
educacional. 
 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 Art. 30. O DA não se responsabiliza pelos compromissos, de qualquer ordem, 
assumidos individualmente, sem consentimento dos representantes, por qualquer de 
seus membros.  
 
 Art. 31. O Estatuto do DA poderá ser reformulado no todo ou em parte, por 
proposta do próprio Diretório Acadêmico, a partir da análise dos representantes 
obrigatórios, e aprovado na forma estabelecida por este Estatuto, após apreciação das 
alterações pelo Conselho Superior do Centro Universitário Adventista de Ensino do 
Nordeste. 
 
 Art. 32. As reformas ou emendas, posteriores a este Estatuto, entrarão em 
vigor na data de aprovação em reunião dos representantes e membros ou Assembleia 
Geral do DA, constando tudo em ata.  
 
 Art. 33. A Assembleia Geral, ordinária ou extraordinária, é o órgão máximo dos 
discentes dos cursos de graduação e pós-graduação regularmente matriculados no 
Centro Universitário Adventista de Ensino do Nordeste, presidida pelo Presidente do 
DA, demais representantes, diretores e membros da organização.  
 
 Art. 34. As convocações para a Assembleia Geral devem ser feitas com 
antecedência de no mínimo 05 (cinco) dias úteis, por representantes, divulgada por 
editais, os quais deverão ser expostos nos murais da IES, com os objetivos e as 
justificativas da convocação.  
 

§ 1º A assembleia deve se iniciar sempre com a presença do Presidente e da 
Secretaria do DA, constando livro de ata e presença. 
 
 § 2º Quando convocada por membros e sem consenso, com Representantes 
Obrigatórios, deve constar petição em edital com assinatura de no mínimo 90 
discentes de graduação e pós-graduação regularmente matriculados do Uniaene.  
 
 § 3º As decisões e discussões da Assembleia Geral devem constar em ata, 
exigindo a presença de todos os representantes obrigatórios em mandato. 
 
 Art. 35. Compete à Assembleia Geral: 
 
 I - analisar as atas e balanço financeiro do Diretório Acadêmico;  
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 II - julgar em grau de recurso, processos sobre os fatos que lhes forem 
pertinentes;  
 
 III - suspender o mandato de qualquer um dos membros do DA, obedecendo 
aos critérios deste Estatuto;  
 
 IV - reformar este Estatuto na forma estabelecida.  
 
 Parágrafo único. Quando solicitada por membro, compete ao organizador da 
petição presidir a sessão da Assembleia convocada.  
 
 Art. 36. Tem direito a voto nas Assembleias Gerais todos os membros que 
assinarem o respectivo livro de presença, no uso e gozo de seus direitos.  
 

CAPÍTULO VI  
DO PROCESSO ELEITORAL 

 
 Art. 37. As eleições para composição de Representantes Obrigatórios e 
diretores do D.A. serão realizadas no mês de novembro, no final de cada gestão, a 
cada dois anos, nos termos do edital publicado com até dois meses de antecedência.  
 
 Parágrafo único. O comparecimento e voto dos discentes nas eleições são 
facultativos.  
 
 Art. 38. As eleições obedecem a seguinte ordem:  
 
 I - a formação da Comissão eleitoral, através de reunião com representantes e 
membros, quando completar ¾ de cada mandato (um ano e meio) terá por atribuições 
todos os atos referentes à eleição, assim como a elaboração do edital contendo todas 
as informações e datas para a eleição; 
 
 II - somente serão aceitas no edital, chapas completas, conforme a distribuição 
dos Representantes Obrigatórios e Opcionais previstas neste Estatuto, devendo conter 
o nome, o número e a função de cada membro que concorrer; 
 
 III - poderão concorrer chapas que preencherem as exigências do Edital, não 
podendo figurar nomes em duplicata; 
 
 IV - eleição será pelo voto universal, direto e secreto;  
 
 V - a chapa vencedora terá mandato de 02 (dois) anos, tomando posse no dia 
primeiro de janeiro do ano seguinte;  
 
 VI - o mandato de dois anos é sem possibilidade de recondução; 
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 VII - o período de inscrição das chapas deverá finalizar, pelo menos 05 (cinco) 
dias úteis após a divulgação do edital e 10 (dez) dias úteis antes da eleição; e 
 
 VIII - o membro que já fez parte de representantes do DA e deseja se 
candidatar novamente para cargos, deve se encaminhar até os representantes 
obrigatórios que estão em mandato do DA e estes decidirão em consenso a permissão 
ou não. Não podendo este fazer parte da comissão eleitoral. 
 
 Art. 39. Compete à Comissão Eleitoral:  
 
 I - publicar o edital de eleições;  
 
 II - elaborar o regimento eleitoral;  
 
 III - homologar as chapas;  
 
 IV - fiscalizar a campanha; e 
 
 V - apurar os votos, declarar a chapa vencedora e empossá-la. 
 
 Parágrafo único. Os membros da Comissão Eleitoral não podem se candidatar 
em chapas.  
 
 Art. 40. A Comissão Eleitoral definirá em edital as datas e regras eleitorais não 
estipuladas neste Estatuto. 

 
CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
 
 Art. 41. A alteração total ou parcial do presente Estatuto só será feita mediante 
a aprovação de Reunião entre Representantes obrigatórios ou Assembleia Geral, 
convocada por membros ou representantes para esse fim.  
 
 Art. 42. Dissolvendo-se o DA pelo voto da maioria absoluta dos membros 
reunidos em Assembleia Geral, o destino do patrimônio será definido na mesma 
plenária, sendo que o mesmo poderá ser cedido a instituições de caridade. 
 
 Art. 43. Os casos omissos no presente estatuto serão decididos em Reunião 
com Representantes Obrigatórios ou Assembleia Geral com os membros. 
 
 Art. 44. Caso haja necessidade da formação do Diretório Central dos Estudantes 
(DCE), os representantes do DA devem viabilizar a atualização de formação e 
organização do DCE, em Assembleia Geral com membros.  
 
 Art. 45. O presente Estatuto entra em vigor a partir de sua aprovação em 
Reunião com Representantes Obrigatórios.  


